
TERMO DE REFERÊNCIA

Definição do objeto

1- DO OBJETO.

*

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADEITEM

0301

05UND02

EUCALIPTO, AÉRADE 05UND03

05UND04

UND 0205

02UND06

2- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

1.2- As empresas devem atentar para a descrição detalhada do item;
1.3- Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum;
1.4- O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021,
1.5- Podendo ser prorrogado na forma na dos artigos l06e 107da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1- art. 75, II, da Lei n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal 006/2024 de 08 de janeiro de 
2024, referindo-se à dispensa de licitação para serviços, com pequena relevância econômica, diante da 
onerosidade de uma licitação. O art. 75, II, da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação 
para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis
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UNIDADE DE 
MEDIDA 

UNDPERGOLADO MEDINDO DE EUCALIPTO 1,5M X 3,0M 
LIXEIRA PI VOTANTE DE EUCALÍPTO, AÉREA 
NECESSÁRIA 2M2 
BANCO SEXTAVADO 
NECESSÁRIA 2M2
BANCO DE MADEIRA DE EUCALÍPTO PARA 03 
PESSOAS MEDINDO 1,40 X 0,50M CADA
CERCA PROTET1VA COM EUCALÍPTO 8M LINEAR 
PLAYGROUND DE PEÇAS DE EUCALÍPTO, MEDINDO 
4M X 5M, COMPOSTO POR 02 GANGORRAS, 01 PLAY 
ESCALADOR DE CORDA, 03 BALANÇOS, 01 
ESCORREGADOR, 01 ESCADA E TORRE DO TARZAN,

1.1-Pretende-se estabelecer neste Termo de Referências as condições para a abertura de Dispensa de 
Licitação objetivando contratação de empresa para confecção e instalação de parque com peças de 
eucalipto tratado autoclavado, pintura stain com triplo filtro solar, com conforme segue na 
especificação, por meio de Dispensa de Licitação, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.



3- JUSTIFICATIVA

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1- A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.2- Sustentabilidade

4.5- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6- Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21.

5- MODELO DE EXECUÇÃO

4.3- A aquisição do serviço deste Termo de Referência obedecerá aos critérios de sustentabilidade 
ambiental contidos no Guia Nacional de Contrações Sustentáveis, no que couber.
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reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras.
2.2- Considerando que o objeto deste termo se trata de uma contratação rotineira e de conhecimento da 
Administração, fica dispensada a elaboração de ETP (Estudo Técnico Preliminar) de acordo o art. 29, § 5o:

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do 
art. 75 e do § 7o do art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021; e
II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei 
n° 14.133, de 2021, nos casos de prorrogações dos 
contratos de serviços e fornecimentos contínuos, bem 
como nas contratações rotineiras e já conhecidas pela 
Administração.

4.4- A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação de propostas a 
serem exigidas no Edital, tais como as condições mínimas de qualificação econômica, fiscal, trabalhista e 
técnica, tudo nos termos mínimos previstos no Capítulo VI da Lei Federal no 14.133/21.

3.1- Justifica-se a contratação dos serviços, objeto deste termo de referência, dada a demanda a Secretaria 
de Infraestrutura e serviços públicos da Prefeitura Municipal de Poções.

3.2- A aquisição do material será para atender a necessidade de reforma e revitalizaçao de praças públicas.
3.3- Portanto, diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa 

especializada em prestação desse tipo de serviço.
3.4- 0 custo estimado para contratação enquadra-se no disposto no art. 75, II, da Lei n°. 14.133, de 01 de 

abril de 2021, referindo-se à dispensa de licitação para aquisição de bens, com pequena relevância 
econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O art. 75, II, da Lei n°. 14.133/2021 dispõe queé 
DISPENSÁVEL a licitação para contratação que envolva valores inferiores a RS 
59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços 
e compras.



FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

FISCALIZAÇÃO
6.6- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.1-O prazo para entrega é de 03 dias. ’ • ■
ser entregues nos locais designados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

ser entregues no seguinte horário: conforme cronograma e demanda do

6.7- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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5.2- As compras deverão
5.3- As compras deverão
CONTRATANTE.
5.4- A empresa vencedora deverá indicar endereço de e-mail para recebimento da solicitação de serviço no 
que couber.
5.5- Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.6- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumandò-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo.
5.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita entrega do contratado.

6.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.
6.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila
6.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.
6.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO



FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

7- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO

Exigências de habilitação
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:

6.9- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 22, III);

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.° 14.133/2021, e Decreto Municipal 006/2024 de 08 
de janeiro de 2024, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ControladoriaGeral da União
(https://www.p01taltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
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6.11- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 
n°11.246, de 2022, art. 22, VII)

6.13- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ordenador da pasta para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.10- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.8- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das.faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e 
Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.p01taltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada;

ou

7.10 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a)

b)

c)

d)

e)

7.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

7.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

7.8 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CR.F/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições
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7.6 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação, 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.4 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.

7.2 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa 
física);
Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades comerciais;
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea *‘b” deste subitem;
Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, tratando- 
se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de cooperativa, nos termos de artigo 107 da Lei Federal N° 5.764, de 16 de

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.



■r: - •

f)

a)

b)

C)

d)

e)

D

g)

h)

Qualificação Técnica - Será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

J
1

Regularidade fiscal, social e trabalhista: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) 
Atestados de Capacidade Técnica em nome da empresa, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado.

7.11 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filialdo 
fornecedor.

7.12 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e lócal em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.
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Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for o caso, 
da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida 
pela Secretaria da Receita;
Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o Fundo de 
Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal;
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo 
de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) dias da data de emissão.
As certidões extraídas da Web somente terão validade se confirmada sua autenticidade pela equipe de 
apoio.

dezembro de 1971, ou empresa, sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 
assim o exigir;
Em se tratando de Microempreendedor Individual - ME1: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.poiialdoempreeiidedor.gov.br:

g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

http://www.poiialdoempreeiidedor.gov.br
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8- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM ■ .r

I LTND 3
RS 1.966.672 UND 5

3 UN D 5

4 UND 5
5 UND 2

6 UND 2

TOTAL RS 59.837,67

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.2- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.

10. PRAZO DE PAGAMENTO

prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da10.1-

10.2-

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1- O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente 
indicados pelo contratado.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.

11.1- A emissão da Nota Fiscai/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto dacontratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.1-0 custo estimado total da contratação é de R$ 59.837,67 (cinquenta e nove mil e oitocentos e trinta e 
sete reais e sessenta e sete centavos), conforme tabela abaixo.

PLAYGROUND MEDINDO 4M X 5M. COMPOSTO 
POR 02 GANGORRAS, 01 PLAY ESCALADOR DE 
CORDA, 03 BALANÇOS, 01 ESCORREGADOR, 01 
ESCADA E TORRE DO TARZAN,
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QUANT.UND

8.2- Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentesda 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

R$2.915,00
R$ 2.768,33BANCO DE MADEIRA PARA 03 PESSOAS 

MEDINDO 1,40 X 0,50M CADA
CERCA PROTETIVA 8M LINEAR

w’-»'

PREÇO UNIT, 
R$ 4.618,67

R$ 1.052,50
R$ 18.113,33

R$ 393,33
R$ 583,00

RS 553,67

R$2.105,00
R$ 36.226,67

O pagamento será efetuado no 
Nota Fiscai/Fatura.

ESPECIFICAÇÃO

FORNECIMENTO DE MATERIAL E CONFECÇÃO 
DE 01 PERGOLADO MEDINDO 1.5M X 3,0M
LIXEIRA AÉREA NECESSÁRIA 2M2___________
BANCO SEXTAVADO AÉRA NECESSÁRIA 2M2

■PREÇO 
TOTAL '

R$ 13.856.00



11.5-6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.5-7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

11.2- Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para queemita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.5-1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.5-2. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.5-4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

11.5- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021.

11.3- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Faturaapresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.5-3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.5-5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

11.4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante;
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fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

j1

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.5-8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

12.1.1- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
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com os artigos 12, 13 e

12.1.3- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

12.1- São obrigações da Contratante:
12.1- 1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo 
de Referência e seus anexos;
12.1- 2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.1- 3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
12.1- 4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
12.1- 5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
12.1- 6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12.1- 7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.1- 8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
12.1- 9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
12.1- 10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.1.2- comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

O



•■A.

Serão aplicadas ao responsável pelas, infràções administrativas acima descritas as seguintes sanções:14.2-

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 (trinta) dias;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;

14.4-1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157);
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c)
d)
e)
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei);

iv. Multa:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

14.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°).

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4°, da Lei);

14.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°).

i. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);



•«I

II

14.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § Io):

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1-

14.8- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dós atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160);

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
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"f

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

li

a)
b)
c)
d)
e) 
órgãos de controle.

14.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

14.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

14.4-3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

14.9- A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161);

14,10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

14.4-2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,§8°).



no Orçamento.

15.2- A contratação será atendida pela seguinte dotação:

•í

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES
Órgão: 0305 - SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 030501 - Secretaria Municipal de Infraestrutura E Serv.Públicos
Atividade/Projeto: 2.015 - Construção, Renovação Urbana e Revitalização do Centro E Praças
Elemento Despesa: 44905200000 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte: 150000000000 — Recursos Não Vinculados de Impostos
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Poções, Ba. 23 de Agosto dè 2024 ,

Ranielle Ferreira Schetinne
Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos


